
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO

ACÓRDÃO

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº. 0001665-38.2015.815.0000.
Origem : 1ª Vara de Mamaguape.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Agravante : Gilberto Costa dos Santos.
Advogado : Alberdan Cotta.
Agravada : Rosenilda Santos da Costa.
Advogado : Irenaldo Ribeiro dos Santos.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE
REINTEGRAÇÃO  DE  POSSE.  DECISÃO
PROLATADA  APÓS  AUDIÊNCIA  DE
JUSTIFICAÇÃO  DE  POSSE.  AÇÃO  DE
USUCAPIÃO.  CONEXÃO.  AUDIÊNCIA  DE
JUSTIFICAÇÃO  PRÉVIA  AINDA  NÃO
REALIZADA. CAUSAS CONEXAS. RISCO DE
DECISÕES  CONFLITANTES.  ART.  105  DO
CPC.  NECESSIDADE  DE  JULGAMENTO
SIMULTÂNEO.  NULIDADE  DO  DECISUM
DECRETADA DE OFÍCIO. 

– A decisão que reconhece a conexão não impõe
ao  magistrado  a  obrigatoriedade  de  julgamento
conjunto,  ou  seja,  a  avaliação  da  conveniência  do
julgamento simultâneo deve ser feita caso a caso, à
luz  da  matéria  controvertida  nas  ações  conexas,
sempre  em  atenção  aos  objetivos  almejados  pela
norma de regência, quais sejam, o de evitar decisões
conflitantes  e  privilegiar  a  economia  processual.
Entretanto,  analisando  as  peculiaridades  do  caso
posto, reconheço a possibilidade de conflito entre as
decisões das ações de usucapião e de reintegração de
posse a impelir o julgamento simultâneo, nos termos
do art. 105 do Código de Processo Civil.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, em
sessão ordinária, anular, de ofício, a decisão, nos termos do voto do relator,
unânime.
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Trata-se de  Agravo de Instrumento interposto por  Gilberto
Costa  dos  Santos contra  decisão  interlocutória  (fls.  46/49)  proferida  pelo
Juízo da 1ª  Vara Cível  da Comarca da Capital  que,  nos autos da  Ação de
Restituição de Imóvel  movida por  Rosenilda Santos da Costa, deferiu o
pedido liminar determinando que o ora agravado desocupasse o imóvel objeto
da ação no prazo de 30 (trinta) dias.

Em suas razões, narra o agravante que em outubro de 2013,
ajuizou uma Ação de Usucapião Especial Urbano de Domínio útil contra a
agravada. Entretanto, após oito meses, a autora agravada, ao invés de reconvir
na retrocitada demanda, ajuizou “Ação de Restituição de Imóvel c/c pedido de
liminar”, passando esta a tramitar em apenso àquela, face à continência entre
ambas, devendo, portanto, serem julgadas simultaneamente, nos termos do art.
105 do CPC.

Aduz,  contudo,  que  após audiência  de  Justificação Prévia,  a
Magistrada de Base proferiu decisão liminar, determinando a reintegração de
posse  em  favor  da  agravada,  violando  o  direito  de  defesa  do  recorrente,
causando-lhe sério risco de lesão grave de difícil reparação.

Alega,  assim,  exercer  no  imóvel  objeto  do  litígio,  atividade
profissional de cabeleireiro, mediante a instalação de pequeno atelier; aduz
ocupar o imóvel desde 2005, não tendo a autora comprovado a data em que
ocorreu  o  esbulho;  ressalta  tratar-se  de  posse  velha,  impossibilitando,
portanto, a concessão da liminar, nos termos do art. 924 do CPC.

Por  fim,  pugna  pela  “tutela  antecipada  recursal”,  a  fim  de
suspender o cumprimento do decisum objurgado. Em provimento final requer
a  manutenção do imóvel  até  que  sejam julgadas,  simultaneamente,  a  ação
possessória e a ação de usucapião.

Liminar indeferida (fls. 64/67).

Informações prestadas pela juíza de primeiro grau (fls. 73/74).

Em contrarrazões encartadas às fls.  77/80, a agravada pugna
pela  negativa  de  provimento  do  presente  agravo,  mantendo-se  a  decisão
recorrida em todos os seus termos.

A  Procuradoria  de  Justiça  ofertou  parecer,  opinando  pelo
prosseguimento do recurso, sem manifestação meritória, porquanto ausente o
interesse público que torne necessária a intervenção ministerial (fls.82/85). 

É o relatório. 

VOTO. 

Ab initio,  cumpre asseverar que o recurso preenche todos os
requisitos  de admissibilidade  exigidos  pelo Diploma Processual  Civil,  pelo
que conheço do recurso interposto. 
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Consoante  relatado,  trata-se  de  recurso  de  agravo  interposto
contra decisão do Juízo a quo que deferiu o pedido liminar determinando que
o ora agravado desocupasse o imóvel objeto da ação no prazo de 30 (trinta)
dias.

Alega o agravante que em outubro de 2013 ajuizou uma Ação
de Usucapião Especial Urbano de Domínio útil contra a agravada. Entretanto,
após  oito  meses,  a  autora  agravada,  ao  invés  de  reconvir  na  retrocitada
demanda,  ajuizou “Ação de Restituição de  Imóvel  c/c  pedido de  liminar”,
passando esta a tramitar em apenso àquela, face à continência entre ambas,
devendo, portanto, serem julgadas simultaneamente, nos termos do art. 105 do
CPC.

Com razão o recorrente.

Como é por demais sabido, o instituto processual da conexão
tem como finalidade evitar a prolação de decisões conflitantes entre si, que
digam respeito às mesmas partes (promovente e promovido), não bastando
apenas  a  identidade jurídico-litigiosa.  A reunião  de  processos  por  conexão
decorre, pois, do princípio da segurança jurídica e deve ser levada a termo
quando  vislumbrada  a  possibilidade  de  serem  proferidas  decisões
contraditórias que possam vir a incidir sobre as mesmas partes.

Em  elucidação  sobre  a  causa  de  conexão  como  regra  para
reunião processual com o escopo de se evitar decisões conflitantes, o Superior
Tribunal de Justiça apresenta firme entendimento:

“DIREITO  CIVIL  E  FAMÍLIA.  RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO  DE  REGULAMENTAÇÃO  DE
VISITAS  PROPOSTA  POR  AVÓ  PATERNA.
CONEXÃO.  AÇÃO  DE  MODIFICAÇÃO  DE
GUARDA  E  REGULAMENTAÇÃO  DE  VISITAS
PROPOSTA  POR  PAI.  POSSIBILIDADE  DE
DECISÕES  CONFLITANTES.  REUNIÃO  DOS
PROCESSOS.  CONVENIÊNCIA.  ARTIGOS
ANALISADOS.  ART.  103  DO  CPC.  (…)  4.  A
conexão (art. 103 do CPC), constitui uma regra de
modificação  da competência,  fazendo com que  as
causas  conexas  sejam  reunidas  para  obter
julgamento  conjunto,  com  o  escopo  de  evitar
decisões  conflitantes. 5.  O  instituto  pressupõe  a
existência de causas que, embora não sejam iguais,
guardem  entre  si  algum  vínculo,  uma  relação  de
afinidade, o que denota que o alcance da regra de
conexão tem sido alargado, de modo a se interpretar
“o vocábulo “comum”, contido no texto legal, como
uma  indicação  do  legislador  de  que,  para
caracterizar  a  conexão,  seria  desnecessária  a
identidade total dos elementos da ação, bastando tão
somente  uma  identidade  parcial.  6.  Embora,  na
hipótese, não haja perfeita identidade das causas de
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pedir,  ambas  guardam  íntima  relação  com  o
componente  do  afeto,  da  convivência  familiar,  da
importância do estabelecimento de uma relação entre
a  criança  e  família  paterna.  E  os  fatos  que  dão
suporte  aos  pedidos,  em  ambas  as  ações  são  os
mesmos,  ou seja,  as alegadas dificuldades,  criadas
pela  mãe  da  criança,  para  impedir  que  ela  tenha
convívio  direto  com  a  família  paterna.  7.  O
reconhecimento  da  conexão  e  o  julgamento
conjunto evitará a realização de dois procedimentos
instrutórios  distintos,  com  eventual  estudo
psicológico e social para verificação das alegações
dos  autores  de  que  a  mãe  da  criança  vem
dificultando o seu convívio com a família paterna. 8.
Poderá ser proferida uma única decisão válida para
todos, que considerará todos os aspectos e condições
familiares  para  que haja a visitação,  evitando que
haja conflito entre os dias e horários de visitas do pai
e  da  avó.  9.  Fica  reconhecida  a  existência  de  um
liame causal que torna os processos passíveis de uma
decisão  unificada  em  observância,  outrossim,  do
melhor  interesse  da  criança.  10.  Recurso  Especial
desprovido.  (STJ;  REsp  1.413.016;  Proc.
2013/0275020-0;  RJ;  Terceira  Turma;  Relª  Minª
Nancy Andrighi; DJE 17/02/2014). (grifo nosso).

No caso posto, observa-se que o agravante, o Sr. Gilberto Costa
dos Santos,  propôs em outubro de 2013 uma Ação de Usucapião Especial
Urbano de Domínio útil contra a agravada, a Sra. Rosenilda Santos da Costa.

Ocorre  que,  meses  após  a  agravada  ajuizou  a  Ação  de
Restituição de Imóvel com pedido de liminar, contra o o recorrente, tendo por
objeto o mesmo imóvel residencial da primeira ação.

Estando,  pois,  as  ações  amparadas  nas  mesmas  alegações
fáticas e jurídicas, sendo o mesmo imóvel objeto de ambos os litígios, afigura-
se  clara  a  interdependência  entre  as  lides  e,  por  conseguinte,  o  risco  de
decisões conflitantes, caso as ações tenham julgamentos isolados.

Assim, diante deste cenário de patente conexão, a Magistrada
de base determinou o apensamento dos autos, entretanto, ajuizou audiência de
justificação prévia nos autos da ação possessória e analisando isoladamente
pleito liminar desta, restituiu a posse do bem à proprietária, ora agravada.

Tenho, pois, que não andou bem a Juíza singular, uma vez que,
estando as causas reunidas, e não tendo ainda ocorrido na ação de usucapião a
audiência  de  justificação  prévia,  o  caminho  a  ser  percorrido  era  o  do
suprimento  de  tal  omissão,  analisando-se  conjuntamente  as  causas,
concedendo a posse a quem de direito, nos termos do disposto no art. 105 do
CPC,  que  determina  o  julgamento  simultâneo  em  ações  conexas.  Assim
vejamos:
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“Art. 105 – Havendo conexão ou continência, o juiz,
de ofício ou a requerimento de qualquer das partes,
pode  ordenar  a  reunião  de  ações  propostas  em
separado,  a  fim  de  que  sejam  decididas
simultaneamente.”

 
Entende esta relatoria que a decisão que reconhece a conexão

não impõe ao magistrado a obrigatoriedade de julgamento conjunto, ou seja, a
avaliação da  conveniência  do  julgamento simultâneo deve ser  feita  caso  a
caso, à luz da matéria controvertida nas ações conexas, sempre em atenção aos
objetivos  almejados pela  norma de  regência  (evitar  decisões  conflitantes  e
privilegiar a economia processual).

Entretanto,  analisando  as  peculiaridades  do  caso  posto,
reconheço  a  possibilidade  de  conflito  entre  as  decisões  da  audiência  de
justificação de posse e de justificação prévia,  das ações de usucapião e de
reintegração de posse, respectivamente, a impelir o julgamento simultâneo. 

Frise-se,  por  oportuno,  que  a  possibilidade  de  decisões
conflitantes a qual se faz referência diz respeito à posse provisória, enquanto
as ações então tramitando, não havendo que se confundir com o provimento
final das decisões. 

Assim, tenho que não poderia a ação possessória ter sua liminar
analisada isoladamente, após audiência de justificação prévia realizada tão só
no decorrer desta ação, de forma que a nulidade do decisum é medida que se
impõe.

Nesses termos, não obstante não tenha o agravante levantado tal
ponto,  por  tratar-se  de  matéria  de  ordem pública,  é  de  se  aplicar  o  efeito
translativo do agravo de instrumento, para reconhecer a nulidade em questão. 

Ante  o  exposto,  de  ofício,  ANULO  o  decisum  vergastado,
determinando o julgamento simultâneo das ações, nos termos do art. 105 do
CPC. 

É COMO VOTO. 

Presidiu a sessão a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo Duda Ferreira.  Participaram do julgamento,  o Exmo. Des.  Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho, a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo
Duda Ferreira e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Presente ao
julgamento, a Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de
Justiça. Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 15 de junho de 2015.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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